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A crise provocada pela pandemia do novo coronavírus vem ensinando o quanto a

superexploração dos recursos naturais pode causar danos para além das mudanças climáticas,

uma vez que esta coloca em evidência a perversidade do atual padrão de acumulação da

sociedade contemporânea [1]. Não se trata apenas de uma crise ecológica, mas de uma crise

estrutural do capital, a qual tem colocado em evidência um desajuste violento na relação entre

o homem e a natureza [2], resultando em uma crise civilizatória que tem conhecido

primordialmente a violência como modo de organização social, na medida em que o que dá

sentido a mesma é a superexploração do trabalho, a degradação da natureza e a barbárie social

[3].

Como explicar essa relação entre a crise estrutural do capital e a pandemia de 2020? O

coronavírus não deve ser entendido como um fenômeno estranho ou externo, mas como um

resultado do modo como lidamos com o ambiente em que vivemos. Em outras palavras,

cientistas têm chamado a atenção para o fato de que a presente pandemia é fruto do atual

modo de produção vigente, o qual depende da superexploração do meio para a sua

sobrevivência. Uma vez que a destruição da biodiversidade, das florestas e dos demais recursos

naturais é a maneira mais conveniente e rápida para valorização do capital, crises humanitárias

como a que vivemos este ano tendem a ser realidades presentes em espaços de tempo cada vez

mais curtos.

A pandemia do novo coronavírus e a superexploração
dos recursos naturais
ESCRITO POR DELAÍDE SILVA PASSOS





No começo do ano, em janeiro, aconteceu o

Fórum Econômico Mundial, realizado em

Davos, um dos maiores eventos anuais em

termos de reunir participantes influentes

em escala mundial. Neste, além do

presidente não ter participado, seu enviado

(o Ministro Paulo Guedes) foi notícia

internacional por afirmar que o pior inimigo

do meio ambiente é a pobreza e que os

pobres destroem o meio ambiente porque

precisam comer [1].

Em relação ao desmonte institucional dos

órgãos ambientais, o ministro Ricardo Salles

acelerou o processo que já vinha se

agravando desde o ano anterior: desde o

episódio do aproveitar a pandemia para

“passar a boiada”, em março, seguido pela

exoneração de diretores do Ibama que

estavam cumprindo seu papel de fiscalizar o

avanço da mineração ilegal e alocação de

militares estranhos às carreiras nos órgãos

ambientais.  [2,3,4]

Outros exemplos recentes que ilustram esse

argumento: apesar da situação crítica das

queimadas no Pantanal, o Ibama apresentou

uma queda de 48% no número de multas

aplicadas para crimes relacionados à

vegetação como desmatamento e queimadas

ilegais [5]; a proposta de Lei Orçamentária

Anual para 2021 significa mais um recuo na

verba destinada pelo governo para os órgãos

relacionados à proteção do meio ambiente

[6]; servidores de diversos órgãos

ambientais apresentaram um dossiê sobre

restrições aos órgãos relacionados ao meio

ambiente, flexibilização e tentativas de

desregulamentação das leis de conservação

ambiental desde 2019 [7]; por fim, o

ministro do Meio Ambiente gastou apenas

0,4% do orçamento de política ambiental em

2020.

O desmonte da arquitetura institucional que

propunha crescimento econômico com

equidade e sustentabilidade significa a su-
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pressão destes valores e deixa um vazio no seu lugar. Isto representa não uma mudança de

orientação com pensamento estratégico, mas sim um cancelamento de qualquer plano de

longo prazo, dado a incerteza provocada por estas ações.

No quesito das taxas de desmatamento, estas vêm aumentando tanto para o bioma amazônico

quanto para o cerrado e pantanal, com crescimento expressivo em relação ao ano de 2019 [8],

o mesmo ocorrendo com as queimadas. Os efeitos deste tipo padrão de expansão da produção

agrícola através da destruição descontrolada do meio ambiente e sancionado pela política de

governo atual tende a acumular prejuízos no longo prazo - como é o caso das sanções [9,10] e,

mais recentemente, em dezembro, o anúncio do governo francês de lançar um plano para

acabar com a importação de soja ligada ao desmatamento [11]. 

Por outro lado, devemos lembrar que em setembro, nos dias 21 e 22, ocorreu a audiência

pública para debater a crise ambiental no Brasil, convocada pelo STF, onde foram ouvidos

representantes da sociedade civil, ministros e autoridades do governo, ambientalistas,

economistas, banqueiros e representantes do agronegócio no Brasil. Foram ouvidos diversos

setores e uma composição variada de opiniões, mas os frutos potenciais desta audiência

pública ainda são incertos. De todo modo, o relator apresentou claramente que o Brasil figura

entre os sete maiores emissores de gases de efeito estufa do mundo, mas “diferentemente de

outros países em que as emissões, mesmo problemáticas, estão associadas ao progresso e ao

consumo, no caso brasileiro elas decorrem de atividades criminosas como desmatamento,

extração ilegal de madeiras, mineração ilegal e grilagem de terras”. Além disso, relembrou que

a “proteção ambiental não é uma escolha política, é um dever constitucional” [12, 13].

Se o ano de 2019 representou uma aceleração do processo de implosão institucional dos

órgãos relacionados ao meio ambiente e seu papel original, além do aumento da mineração

ilegal, desmatamento e queimadas como consequência disso, o ano de 2020 serve de

barômetro para mostrar que este processo tem se continuado e consolidado. Um ponto

importante é entender que esta implosão das instituições ligadas ao meio ambiente significa

abrir espaço para que estas desempenhem uma nova função, agora alinhada com os interesses

de quem opera a máquina pública (como os representantes da bancada ruralista, por exemplo)

e, ainda mais: que estes interesses estão focados na expansão, controle e exploração do meio

ambiente com lógica curto prazista e sem preocupação com sustentabilidade, riscos de efeitos

negativos futuros para a sociedade ou mesmo desenvolvimento nacional.



Apesar deste ano muito difícil e de grandes perdas, com todas as mortes em decorrência da

pandemia, o agravamento da crise econômica ou ambiental, os retrocessos no campo político,

entre outras questões críticas que foram destaque nesse ano de 2020, esta retrospectiva

buscou tentar lembrar ao menos algumas notícias boas, motivos para termos esperança de

melhora no futuro. Portanto, trouxemos o foco sobre algumas iniciativas brasileiras que

fizeram a diferença no combate ao coronavírus. 

O primeiro exemplo positivo foi um mapa interativo produzido pela Unicamp e disponibilizado

gratuitamente na internet para oferecer um acompanhamento em tempo real das regiões mais

afetadas pelo vírus. A partir dos casos registrados nos hospitais de Campinas e região, a

origem do paciente contaminado era registrada em um mapa de calor, de forma que as regiões

com mais casos registrados ficam vermelhas indicando áreas de maior contágio e que,

portanto, deveriam ser evitadas e seus residentes deveriam ficar mais alertas. Esse é um

importante exemplo da capacidade técnica que temos enquanto sociedade de produzir e

disponibilizar informações pertinentes sobre o território, sendo a universidade pública o palco

para produção e disseminação de conteúdo verificado, algo cada vez mais importante em

tempos de ‘desinformação’, como vemos hoje.

De maneira similar, outras universidades públicas [3,4,5,6] também produziram informações

de monitoramento dos casos para tentar ajudar o combate ao vírus e a conscientização da

população, ao tornar acessíveis informações relevantes e verificáveis, reforçando ainda mais

sua relevância para a sociedade. Além dessas iniciativas, outras universidade também presta-
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ram apoio ao combate do coronavírus de diferentes formas, fosse aumentando a capacidade de

atendimento nos hospitais universitários, produzindo e testando possíveis soluções e

medicamentos, ou mesmo desenvolvendo equipamentos hospitalares ‘às pressas’ [7,8]. Além de

uma demonstração de solidariedade, essas instituições de ensino reforçam mais uma vez sua

importância, mesmo diante de tantos ataques institucionais e cortes orçamentários.

Outro belíssimo exemplo de organização social veio de um lugar muito menos esperado, a

favela de Paraisópolis, na zona Sul da capital de São Paulo [9], uma das maiores favelas

brasileiras, com mais de 70 mil habitantes. Esse destaque se deu durante o auge da pandemia,

em 18/05/2020, quando a taxa de mortalidade por covid-19 de 21,7 pessoas por 100 mil

habitantes, enquanto a média municipal era de 56,2 [10]. Esse resultado foi consequência da

organização das pessoas da comunidade, elegendo ‘presidentes da rua’ para monitorar famílias

para possíveis sintomas da covid-19, contratação de ambulâncias, buscando apoio com o

município e administração estadual, além das associações de moradores e outras organizações

locais. 

Além disso, a comunidade se fortaleceu ao promover a coordenação de recursos e alimentos

(para quem não conseguiu acessar o auxílio emergencial do governo federal, por exemplo),

elaboraram campanhas para apoiar pessoas que perderam empregos (como, por exemplo, as

diaristas) [11], e fortaleceram pequenos empreendimentos da comunidade, fossem produzindo

marmitas a um custo mais baixo ou confeccionando máscaras para a própria comunidade [12].

Em uma demonstração de força, resiliência e mobilização social, a união dos moradores de

Paraisópolis possibilitou uma resposta efetiva ao maior desafio que o mundo enfrentou no

último século, mesmo que seus recursos disponíveis fossem extremamente escassos.

Ainda como forma de reduzir os impactos da pandemia e promover a solidariedade com

aqueles que mais precisam, também vale reforçar o projeto ‘A casa é nossa’ da Sônia Andrade,

registradora pública do Cartório do 6º Ofício de Registro de Títulos e Documentos do Rio de

Janeiro. Durante a pandemia, a registradora promoveu ações de regularização fundiária em

comunidades carentes do Rio para que assim as pessoas pudessem acessar o auxílio     

 emergencial do governo federal, um acesso que depende de uma série de fatores, entre eles

os documentos civis básicos regularizados. Além da ajuda para que as famílias conseguissem o

acesso ao auxílio, Sônia também arrecadou valores para distribuir alimentos para algumas das

comunidades que atendeu. Agora, ela espera que essa mobilização em prol das favelas se

mantenha mesmo com o fim da crise [13].

Essas iniciativas são importantes para nos dar esperança mesmo em um ano triste como foi o

de 2020, pois, apesar das adversidades, a sociedade brasileira responde com solidariedade e

criatividade, demonstrando o que a força da mobilização social em prol de um bem maior pode

alcançar. Este artigo não teve o intuito de diminuir a gravidade dos problemas enfrentados no

ano de 2020, mas apenas lançar uma luz de esperança em tempos tão sombrios.










